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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. Nos actos modificativos, as partes transcritas de uma 
disposição existente que o Parlamento pretende alterar, sem que a Comissão 
o tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes 
a esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...]. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do texto legal que se propõe sejam 
corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística). 
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços 
técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de decisão do Conselho que aprova as regras de execução aplicáveis aos 
ficheiros de análise da Europol
(11947/2009 – C7-0108/2009 – 2009/810(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o texto do Conselho (11947/2009),

– Tendo em conta a Decisão 2009/371/JAI do Conselho, de 6 de Abril de 2009, que cria o 
Serviço Europeu de Polícia (Europol)1 ("Decisão Europol"), nomeadamente o n.º 1 do 
artigo 14 e o n.º 1, alínea b), do seu artigo 59,

–  Tendo em conta o n.º 1 do artigo 39.º e o n.º 2, alínea c), do artigo 34.º do Tratado UE, 
nos termos dos quais foi consultado pelo Conselho (C7-0108/2009),

–  Tendo em conta os artigos 100.º e 55.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos (A7-0000/2009),

1. Rejeita a proposta da Comissão;

2. Considera que, sem prejuízo do apoio geral de que beneficia o Serviço Europeu de Polícia 
(Europol) e tendo em conta a entrada em vigor iminente do Tratado de Lisboa e as 
consequências que terá para a cooperação policial, as medidas de execução da Decisão 
Europol não devem ser alteradas até que possam ser adoptadas ao abrigo do novo quadro 
jurídico previsto no Tratado de Lisboa;

3. Convida a Comissão a retirar a sua proposta;

4. Convida a Comissão ou o Conselho a fazer uma declaração na sessão plenária sobre uma 
nova proposta de decisão Europol, que será apresentada seis meses após a data de entrada 
em vigor do Tratado de Lisboa;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

1 JO L 121, 15.5.2009, p. 37.
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